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RELATÓRIO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCOS AUGUSTO DE SOUSA, Relator:

Trata-se de embargos de declaração opostos pela União (FN) e pela empresa TECHNICOLOR BRASIL MÍDIA E ENTRETENIMENTO LTDA em face do v. acórdão de fls. 1.092/1.098 que rejeitou as preliminares e negou provimento às apelações da impetrante e do ente federal e à remessa oficial, mantendo a sentença que concedeu parcialmente a segurança para declarar a inexistência de relação jurídico-tributária quanto à incidência do PIS e da COFINS sobre as receitas decorrentes das vendas de mercadorias de origem nacional para consumo ou industrialização na ZFM, por serem consideradas vendas ao exterior; e assegurou a compensação dos valores indevidamente recolhidos a este título, nos cinco anos anteriores à data da propositura da ação, devidamente atualizados pelos mesmos índices de correção monetária e juros dos tributos federais, desde a data do recolhimento até a efetiva compensação, a ser efetuada com débitos referentes a estas ou a outras exações devidas pela impetrante, administradas pela Receita Federal do Brasil, devendo ser procedida de acordo com a legislação vigente na data do pedido administrativo.
A União (FN) sustenta omissões e obscuridades quanto: (a) aos arts. 480 a 482 do CPC, ao art. 97 da CF e à Sumula vinculante 10 do Supremo Tribunal Federal, considerando a aplicação às pessoas jurídicas situadas nos limites geográficos da ZFM do mesmo regramento aplicável às pessoas jurídicas situadas fora dos limites geográficos daquela região; (b) à repercussão econômica da desoneração das contribuições ao PIS e à COFINS nas vendas internas na ZFM; (c) à não configuração de exportação no caso de vendas realizadas por empresa situada dentro da ZFM para outras também situadas dentro da mesma área; (d) ao caráter finalístico e fiscal das contribuições ao PIS e à COFINS, mas não extrafiscal; (e) à inexistência de previsão legal para isenção de PIS e de COFINS nas vendas internas realizadas na ZFM; (f) à inexistência de ofensa aos Princípios da Isonomia e da Uniformidade Geográfica, na tributação das pessoas jurídicas localizadas dentro da ZFM em relação às operações de vendas; (g) a não aplicabilidade, ao caso, da ADI-MC 2.348 e dos precedentes nos tribunais superiores; (h) à impossibilidade de aplicação extensiva do art. 2º, § 1º, da Lei 10.996/2004 e do art. 5º-A da Lei 10.865/2004 às vendas realizadas a pessoas físicas; (i) aos parâmetros da compensação; e (j) quanto à aplicação à compensação da legislação do momento do ajuizamento da demanda.
A impetrante, por sua vez, alega que o acórdão foi omisso quanto às divergências por ela suscitadas em apelação quanto a não inclusão, na concessão da segurança, das receitas provenientes da venda de produtos não nacionais na ZFM para pessoas físicas ou jurídicas e à restrição da compensação às exações pagas indevidamente e cujos comprovantes tenham sido juntados nos autos.
Com contraminutas de ambas as partes.

É o relatório.

VOTO

Os embargos de declaração da União (FN) devem ser parcialmente acolhidos. 

De fato, há parcial omissão no v. acórdão embargado quanto aos parâmetros da compensação e quanto à definição da legislação aplicável, pois embora tais questões não tenham sido objeto de questionamento no recurso de apelação do ente federal, há remessa oficial que ensejava sua análise. 
Nessa perspectiva, anote-se quanto à compensação que, no julgamento proferido nos termos do art. 543–C do CPC/1973 e da Resolução STJ 08/2008, no Recurso Especial 1.137.738/SP, Relator o Min. Luiz Fux, a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, posicionou-se no sentido de que, tratando-se de compensação tributária, deve ser aplicado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da ação, resguardado o direito do contribuinte de buscar a compensação pela via administrativa, em consonância com as normas posteriormente editadas e atendidos os requisitos próprios:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96. LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA.  LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA CONDENAÇÃO. MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), exsurge quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister, para sua concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN).

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o instituto da compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66).

3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada "Restituição e Compensação de Tributos e Contribuições", determina que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, caput), para efeito do disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86.

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: "Observado o disposto no artigo anterior, a Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua administração".

5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para a compensação pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade de equivalência da espécie dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta limitação.

7. Em consequência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos arrecadados e administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária, independentemente do destino de suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de declaração na qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo a quo a partir do qual se considera extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação, que se deve operar no prazo de 5 (cinco) anos.

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 2001, que acrescentou o artigo 170-A ao Código Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à compensação tributária a saber: "Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial." 9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, em se tratando de compensação tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser a causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento, viabilizador do conhecimento do apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos os requisitos próprios (EREsp 488992/MG).

10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 19/12/2005, pleiteando a compensação de valores recolhidos indevidamente a título de PIS E COFINS com parcelas vencidas e vincendas de quaisquer tributos e/ou contribuições  federais.

11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, com as alterações levadas a efeito pela Lei 10.637/02, sendo admitida a compensação, sponte própria, entre quaisquer tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas arrecadações.

12. Ausência de interesse recursal quanto à não incidência do art. 170-A do CTN, porquanto: a) a sentença reconheceu o direito da recorrente à compensação tributária, sem imposição de qualquer restrição; b) cabia à Fazenda Nacional alegar, em sede de apelação, a aplicação do referido dispositivo legal, nos termos do art. 333, do CPC, posto fato restritivo do direito do autor, o que não ocorreu in casu; c) o Tribunal Regional não conheceu do recurso adesivo da recorrente, ao fundamento de que, não tendo a sentença se manifestado a respeito da limitação ao direito à compensação, não haveria sucumbência, nem, por conseguinte, interesse recursal.

13. Os honorários advocatícios, nas ações condenatórias em que for vencida a Fazenda Pública, devem ser fixados à luz do § 4º do CPC que dispõe, verbis: "Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior." 

14. Consequentemente, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. (Precedentes da Corte: AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro  Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 04/03/2008, DJe 17/03/2008; REsp 935.311/SP, Rel. Ministra  Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 22/04/2008, DJe 07/05/2008; REsp 416154, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 25/02/2004; REsp 575.051, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 28/06/2004).

15. A revisão do critério adotado pela Corte de origem, por equidade, para a fixação dos honorários, encontra óbice na Súmula 07 do STJ. No mesmo sentido, o entendimento sumulado do Pretório Excelso: "Salvo limite legal, a fixação de honorários de advogado, em complemento da condenação, depende das circunstâncias da causa, não dando lugar a recurso extraordinário." (Súmula 389/STF).

(Precedentes da Corte: EDcl no AgRg no REsp 707.795/RS, Rel. Ministro  Celso Limongi (Desembargador Convocado do TJ/SP), Sexta Turma, julgado em 03/11/2009, DJe 16/11/2009; REsp 1000106/MG, Rel. Ministro  Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 27/10/2009, DJe 11/11/2009; REsp 857.942/SP, Rel. Ministro  Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/10/2009, DJe 28/10/2009; AgRg no Ag 1050032/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 16/04/2009, DJe 20/05/2009). 

16.  O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para reconhecer o direito da recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1.137.738/SP, STJ, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, unânime, DJe 01/02/2010).

Ocorre que, consoante o posicionamento firmado no julgamento dos EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.314.090/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, em 13/11/2012, “a referência ao momento do ajuizamento da ação diz respeito à demanda proposta para discutir o regime de compensação”, o que não ocorre na espécie, onde se discute o direito da impetrante de compensar valores recolhidos a título de PIS e COFINS sobre receitas decorrentes das operações realizadas dentro do limite geográfico da Zona Franca de Manaus, não constituindo objeto principal da ação a discussão acerca de determinado procedimento de compensação.

Demais disso, cabe destacar que, em 25/08/2010, no julgamento do REsp 1.164.452/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavaski, na sistemática de recursos repetitivos, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, firmou o entendimento de que “a lei que regula a compensação tributária é a vigente à data do encontro de contas entre os recíprocos débito e crédito da Fazenda e do contribuinte”, o que corrobora o posicionamento adotado na espécie.

Logo, a compensação deve ser realizada conforme a legislação vigente na data do encontro de contas, do que resulta que a questão das limitações e também dos tributos compensáveis deve ser verificada no momento da efetivação da compensação na via administrativa.

No caso dos autos, considerando que a sentença determinou a aplicação à compensação da legislação vigente à época do encontro de contas, os embargos de declaração da União (FN) devem ser acolhidos para sanar a omissão no acórdão, sem efeitos infringentes, quanto a esse ponto.

Quanto à determinação de que a compensação seja realizada após o trânsito em julgado, tendo em vista o disposto no art. 170-A do CTN (REsp 1.164.452/MG, julgado na sistemática do art. 543-C do CPC/1973), não há que se falar em omissão no acórdão embargado, que manteve a sentença nessa parte.

No entanto, os embargos de declaração devem ser acolhidos, com efeitos infringentes, pois em relação à correção monetária e aos juros de mora, deverão ser observados os parâmetros fixados pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal (Resolução CJF 134, de 21/12/2010, com alterações da Resolução CJF  267, de 02/12/2013), o que não restou especificado na sentença.

De outra parte, não houve omissão quanto ao pedido recursal da União (FN) de exclusão das vendas de mercadorias nacionais realizadas para pessoas físicas situadas na ZFM do benefício da isenção do PIS e da COFINS.  Isso porque o acórdão embargado registrou expressamente que não se sustenta a pretensão de se restringir a aplicação do benefício de isenção do  PIS e da COFINS às vendas de mercadorias nacionais para consumo e industrialização na Zona Franca de Manaus efetivadas tão somente para pessoas jurídicas, pois contrária à jurisprudência desta Turma.

Restou claro, portanto, que o acórdão manteve a sentença quando determinou a não incidência do PIS e da COFINS sobre as receitas das vendas de mercadorias de origem nacional realizadas pela impetrante dentro dos limites geográficos da Zona Franca de Manaus, sem restringir o destinatário das vendas, que pode ser tanto pessoas jurídicas quanto pessoas físicas.
Quanto aos demais argumentos, verifica-se que em suas razões recursais a referida embargante apenas repisa os fundamentos declinados em sede de apelação, o que demonstra o seu inconformismo com o entendimento adotado por esta Turma julgadora, que, na linha da fundamentação expendida no voto condutor do acórdão, manteve integralmente a sentença.

Não há, portanto, que se falar em omissões e obscuridades, pois restou destacado no voto condutor do acórdão que, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e deste Regional acerca da matéria, o benefício fiscal concedido às empresas que exportam produtos brasileiros para país estrangeiro deve ser estendido às empresas que vendem para a ZFM e também alcança as empresas sediadas na própria ZFM que vendem seus produtos para outras na mesma localidade, "interpretação calcada nas finalidades que presidiram a criação da Zona Franca, estampadas no próprio DL 288/67, e na observância irrestrita dos princípios constitucionais que impõem o combate às desigualdades sócio-regionais" (STJ, REsp 1276540/AM, Segunda Turma, Rel. Ministro Castro Meira, unânime, DJ 05/03/2012).

Quanto aos embargos de declaração da impetrante, também verifico parcial omissão.
Isso porque o acórdão embargado se manteve silente quanto à pretensão recursal da impetrante de afastar a limitação da compensação apenas às exações pagas indevidamente e cujos comprovantes tenham sido juntados aos presentes autos.

De fato, trata-se de imposição restritiva que não se sustenta, pois conforme já decidido por este Tribunal, "a autorização do pleito repetitório exige apenas a comprovação da qualidade de contribuinte do autor, sendo desnecessária a juntada de todos os demonstrativos de pagamento do tributo no momento da propositura da ação, bastando a comprovação da condição de contribuinte (REsp 1.129.418/SP) (AC 0011719-24.2014.4.01.4300/TO, Sétima Turma, Rel. Des. Fed. Ângela Catão, Rel. Conv. Juiz Federal Rodrigo Rigamonte Fonseca, unânime, e-DJF1 de 06/05/2016).

Desse modo, deve a sentença ser reformada quanto a esse ponto, o que enseja o acolhimento dos embargos de declaração com efeitos infringentes.
De outra parte, não houve omissão quanto ao pedido de inclusão das receitas provenientes da venda de produtos não nacionais no benefício de isenção do PIS e da COFINS, pois o acórdão embargado mencionou que tal pretensão não merece guarida, pois diverge da orientação jurisprudencial desta Turma.
Ante o exposto, acolho, parcialmente, os embargos de declaração da União (FN), com efeitos infringentes, para, sanando a omissão no acórdão, dar parcial provimento à remessa oficial para determinar que a atualização monetária do indébito observe os parâmetros previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal (Resolução CJF 134, de 21/12/2010, com alterações da Resolução CJF 267, de 02/12/2013); bem como, acolho, parcialmente, os embargos de declaração da impetrante, com efeitos infringentes, para, sanando a omissão no acórdão, dar parcial provimento à apelação da impetrante para, reformando parcialmente a sentença, assegurar a compensação dos valores pagos indevidamente, no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, sem a limitação da compensação apenas às exações pagas indevidamente e cujos comprovantes tenham sido juntados aos autos. 
É o voto.

Desembargador Federal MARCOS AUGUSTO DE SOUSA

Relator
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